
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR

DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Informação n.º 38 / DAPLEN / 2024                                                    23 de outubro

Redação final da Proposta de Lei n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na 

alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro,

anexamos o projeto de decreto da Assembleia  da República relativo à Proposta de Lei n.º 

20/XVI/1.ª (GOV) - «Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 

medidas especiais de contratação pública», aprovada em votação final global a 18 de outubro

de 2024, para fixação da redação final pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública (5.ª).

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas 

sugestões, devidamente assinaladas a amarelo, das quais destacamos as seguintes:

Título do projeto de decreto

Para uma redação mais sucinta, e uma vez que o número de ordem de alteração consta do artigo 

relativo ao objeto, sugere-se o seguinte:

Onde se lê: «Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (…)»

Sugere-se: «Altera a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (…)»
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Artigo 2.º do projeto de decreto

 Artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

Dado que este artigo não está dividido em números:

Onde se lê: «1 – […]:»

Sugere-se: «[…]»

Artigo 3.º do projeto de decreto

 Artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

 N.º 1

Para uma redação mais clara, sugere-se a seguinte alteração:

Onde se lê: «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas, que se 

rege pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, ambos na

sua redação atual, em especial pelas normas aplicáveis à fiscalização prévia (…)»

Sugere-se (no texto): «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas,

aplicando-se a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e o Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que 

revê o regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, em especial as normas 

aplicáveis à fiscalização prévia (…)»

Em alternativa, caso se pretenda uma redação mais concisa, coloca-se à consideração da 

Comissão outra sugestão: «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de 

Contas, aplicando-se as normas da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e do Decreto-Lei n.º 66/96, 

de 31 de maio, que revê o regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas,

relativas à fiscalização prévia (…)»
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 N.º 3

Dado que a redação da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto1, não 

elenca determinadas «situações», mas sim «ilegalidades», sugere-se a alteração deste n.º em 

conformidade:

Onde se lê: «(…) designadamente quando se verifiquem as situações previstas na alínea c) do 

n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (…)»

Sugere-se: «(…) designadamente quando se verifiquem as ilegalidades previstas na alínea c) 

do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (…)»

 N.º 7

À semelhança da redação do número seguinte:

Onde se lê: «O presente regime aplica-se (…)»

Sugere-se: «O disposto no presente artigo aplica-se (…)»

 Artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

 Epígrafe

De modo a uniformizar com a redação da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio, cuja alteração consta do artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto 

de decreto:

Onde se lê: «Regime Excecional da Ação Urgente de Contencioso Pré-Contratual»

Sugere-se: «Regime excecional da ação administrativa urgente de contencioso pré-contratual»

                                                          
1 «3 - Constitui fundamento da recusa do visto a desconformidade dos atos, contratos e demais 
instrumentos referidos com as leis em vigor que implique: (…)
c) Ilegalidade que altere ou possa alterar o respetivo resultado financeiro.»
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 N.º 1

De modo a uniformizar com a redação da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio, cuja alteração consta do artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto 

de decreto, e tendo em conta o disposto na alínea c), n.º 1 e no n.º 4 do artigo 35.º do CPTA2:

Onde se lê: «As ações urgentes de contencioso pré-contratual (…)»

Sugere-se: «As ações administrativas urgentes de contencioso pré-contratual (…)»

Caso esta sugestão não seja aceite sugere-se, em alternativa, a eliminação do adjetivo 

«urgente» da epígrafe deste artigo, bem como a eliminação da expressão «administrativa

urgente» da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, cuja alteração consta do 

artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto de decreto.

 N.º 3

Segundo as regras de legística formal, na elaboração de atos normativos deve utilizar-se o 

presente do indicativo para ligar a previsão à estatuição.

Onde se lê: «O efeito suspensivo automático será provisoriamente levantado quando o Tribunal 

verifique (…)»

Sugere-se: «O efeito suspensivo automático é provisoriamente levantado quando o Tribunal de 

Contas verificar (…)»

Artigo 4.º do projeto de decreto

Assinala-se que a auto-qualificação de uma norma como prevalecente não exclui as regras 

jurídicas sobre hierarquia e conflito de normas, revelando-se desnecessária essa qualificação.

Assim, salvo melhor opinião, a previsão legal constante do artigo 4.º do projeto de decreto não é 

juridicamente vinculativa, dado que os referidos conflitos entre normas são resolvidos através da 

aplicação de princípios jurídicos próprios (p. ex. princípio da lei especial ou posterior) e que 

apenas a Constituição poderá estabelecer a prevalência ou o valor reforçado de determinadas 

normas ou leis sobre as restantes – nesse sentido cfr. n.os 2 e 3 do artigo 112.º da Constituição.

                                                          
2 «1 - Sem prejuízo dos demais casos previstos na lei, têm carácter urgente os processos relativos a: (…) 

c) Contencioso pré-contratual, com o âmbito definido neste Código.

4 - Na falta de especificação própria quanto à respetiva tramitação, os processos urgentes previstos em lei 

especial seguem os termos da ação administrativa (…).»
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Consequentemente coloca-se à consideração da Comissão a eliminação deste artigo. 

Assinala-se que esta sugestão não foi refletida no texto do projeto de decreto.

Artigo 5.º do projeto de decreto

 N.os 1, 2 e 3

Tendo em conta que os artigos citados são agora aditados, revela-se prescindível a referência à 

«redação dada pela presente lei», uma vez que não existem versões anteriores destes novos 

artigos, pelo que se sugere a eliminação desta referência (que também constava no artigo 4.º). 

Sugere-se ainda a concordância gramatical nas orações dos n.os 2 e 3:

Onde se lê: «1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação 

dada pela presente lei, aplica-se aos atos e contratos que se destinem à execução de projetos 

financiados ou cofinanciados por fundos europeus, incluindo os que se encontrem pendentes de 

decisão do Tribunal de Contas na data da sua entrada em vigor.

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela 

presente lei, é aplicável às ações administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que 

estejam pendentes, assim como aquelas que sejam intentadas (…).»

3 - O disposto no artigo 25.º-B da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela lei, 

aplica-se aos contratos em execução, assim como aqueles que venham a ser celebrados (…).»

Deve ler-se: «1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos 

atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus, incluindo os que se encontrem pendentes de decisão do Tribunal de Contas na data 

da sua entrada em vigor.

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, é aplicável às ações 

administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que estejam pendentes, assim como 

àquelas que sejam intentadas (…).»

3 - O disposto no artigo 25.º-B da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos contratos em 

execução, assim como àqueles que venham a ser celebrados (…).»

À consideração superior.

Os assessores parlamentares, Patrícia Pires e Rafael Silva


